
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

Contrato nº 43/2023

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  CADEIRA
GIRATÓRIA,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  18ª
REGIÃO  E  A EMPRESA  ASTA MOBILI  MÓVEIS
LTDA.

O  TRIBUNAL  REGIONAL DO  TRABALHO  DA DÉCIMA OITAVA
REGIÃO, de um lado, Órgão do Poder Judiciário da União, com sede na Av. T-1, esquina
com T-51, Lotes 1 a 24, Qd. T-22 - Setor Bueno, Goiânia-GO, CEP: 74.215-901, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 02.395.868/0001-63, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado  pelo  servidor Álvaro  Celso  Bonfim  Resende,  Diretor-Geral,  no  uso  da
competência delegada pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº 69/2017 e, de outro lado,
a  empresa ASTA MOBILI MÓVEIS LTDA, sediada na Rua Apparício Antônio Sgarioni, n°
110, Pavilhão, Bairro Nova Trento, Flores da Cunha-RS,   CEP:   95.270-000, telefone: (54)
98100-2122, e-mails: asta@astamobili.com.br e comercial@astamobili.com.br, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 47.531.706/0001-43, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por Cláudio Maurício Marcon, empresário, tendo em vista o que  consta no
Processo  TRT/18ª   PROAD  nº  17575/2023,  resolvem,  de  comum acordo,  celebrar  o
presente contrato, nos termos das Leis nº 10.520/2002 e nº 13.709/2018, dos Decretos nº
7.892/2013  e  10.024/2019, da  Lei  Complementar  nº  123/2006  (alterada  pela  Lei
Complementar  nº  147/2014,  regulamentada  pelo  Decreto  nº  8.538/2015), e,
subsidiariamente,  pelas  normas  da  Lei  nº  8.666/1993, e  em  conformidade  com  as
instruções  constantes  do  Edital  “Pregão  Eletrônico nº  01/2023",  PARA  SISTEMA  DE
REGISTRO  DE  PREÇOS,  gerenciado  pela  Gerência  Regional  de  Administração  do
Ministério da Economia no Acre, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de cadeira giratória, conforme
especificação estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico
nº 01/2023/SRP/Ministério da Economia no Acre.

1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao Edital  do  Pregão  Eletrônico nº
01/2023/SRP/Ministério  da  Economia  no  Acre,  identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ÁLVARO
CELSO
BONFIM
RESENDE

25/10/2023 10:30

DAYANA
COSTA
ALMEIDA
XIMENES

25/10/2023 10:52

MILLA
PITALUGA
TAVARES

25/10/2023 12:21

Claudio
Mauricio
Marcon
Bertazzo

26/10/2023 11:20
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ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE VALOR

22 Cadeira giratória Encosto
Médio, com braços reguláveis UN 228 R$ 1.290,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de
assinatura.  
3.CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 294.120,00 (duzentos e noventa e quatro mil e
cento e vinte reais).

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária
consignada  ao  Programa  de  Trabalho  02.122.0033.4256.0052  e  Natureza  da  Despesa
4490.52.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo
de Referência, anexo do Edital  do  Pregão  Eletrônico nº  01/2023/SRP/Ministério  da
Economia no Acre.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital  do  Pregão  Eletrônico nº  01/2023/SRP/Ministério  da
Economia no Acre.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência,  anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2023/SRP/Ministério da Economia
no Acre

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. O Diretor  da Divisão de Material  e Patrimônio, Daniel Rocha Coelho Júnior, atuará
como gestor/fiscal deste contrato e a servidora Andrea Barros Santos, como sua eventual
substituta  (e-mail:  patrimonio@trt18.jus.br  telefones:  62  3222-5647/5687),  indicados  na
forma do art. 67, da Lei nº 8.666/1993, cumprindo as determinações contidas na Portaria
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TRT 18º GP/DG nº 002/2014.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações  da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas  no
Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2023/SRP/Ministério da
Economia no Acre.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no  Termo de
Referência, anexo do Edital do  Pregão Eletrônico nº 01/2023/SRP/Ministério da Economia no
Acre, bem como as seguintes:
11.2.  A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, em face da LGPD: 
     I – Advertência;
     II – Multa:
a) até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, na hipótese de utilização dos dados
pessoais para finalidade diversa daquela estabelecida para a execução contratual;
b) até 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, na hipótese de compartilhamento
não autorizado de dados pessoais com terceiros;
c) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por ocorrência e, no caso de
reincidência, serão aplicadas em dobro.
d) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” não excluem a responsabilidade das empresas
em caso de aplicação das sanções previstas no art. 52 e de ressarcimento de danos, na forma
prevista no §4º do art. 42, ambos da LGPD.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no  Termo de Referência,
anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2023/SRP/Ministério da Economia no Acre.

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certidão de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL- 01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à
cedente (contratada)  pela execução do objeto contratual  com o desconto de eventuais
multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração, sem  prejuízo  da  utilização  de
instituto  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do  pagamento  direto  previstos  na  IN
SEGES/ME nº 05, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. As Partes, seus servidores/ empregados e seus subcontratados se obrigam a adotar no
tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, as medidas de segurança
técnicas, jurídicas e administrativa aptas a proteger tais dados de acessos não autorizados
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos
definidos  pela Autoridade Nacional  de Proteção de Dados,  respeitando os princípios da
finalidade,  adequação,  transparência,  livre  acesso,  segurança,  prevenção  e  não
discriminação,  bem  como  garantir  a  confidencialidade  dos  dados  coletados,  em
conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - LGPD e em estrita observância aos
termos da Resolução Administrativa nº 130/2021 deste Tribunal.

14.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, copiados, modificados ou
removidos sem autorização prévia da parte “Controladora” dos dados. As Informações não
poderão ser utilizadas para qualquer finalidade além da execução deste instrumento.

14.3. Cada Parte deverá limitar o acesso às Informações a seus funcionários, a quem este
acesso seja obrigatoriamente necessário ou apropriado para que a execução do presente
ajuste ocorra de forma adequada.

14.4. O dever de Confidencialidade abrange todas as Informações recebidas pelas Partes,
de forma oral ou escrita,  através de diversos procedimentos de comunicação, tais como
telefone, fac-símile e mídias digitais, em decorrência do sigilo a elas inerentes.

14.5. As Partes não poderão colocar  a outra  em situação de violação da LGPD.  A não
observância de qualquer das disposições estabelecidas nesta Cláusula sujeitará a Parte
infratora aos procedimentos judiciais competentes, de ordem civil e criminal.

14.6. Eventuais dados coletados serão arquivados somente pelo tempo necessário para a
execução  dos  serviços  contratados.  Ao  seu  fim,  os  dados  coletados  serão
permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo
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16, I da LGPD ou por interesse público.

14.7. As obrigações constantes no parágrafo anterior não se aplicarão a qualquer informação
que devam ser reveladas em razão de interesse público ou por ordem judicial, nos limites de
tal ordem.

14.8. A obrigação de confidencialidade é em caráter irrevogável e irretratável, devendo ser
observada mesmo após o encerramento do presente ajuste.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos  omissos  serão decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo as  disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Goiânia-GO, com renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente Contrato, que
não puderem ser resolvidas pela via Administrativa.

E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente
instrumento.

Goiânia-GO/2023.

ASSINADO ELETRONICAMENTE
 ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

Diretor-Geral
TRT/18ª
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ASSINADO ELETRONICAMENTE
CLÁUDIO MAURÍCIO MARCON

Sócio-Administrador
ASTA MOBILI MÓVEIS LTDA

Testemunhas:

ASSINADO ELETRONICAMENTE                          ASSINADO ELETRONICAMENTE
Nome: Milla Pitaluga Tavares                                Nome: Dayana Costa Almeida
CPF: 857.203.301-78                          CPF: 012.029.021-97
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